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PLANO DE ENSINO 

 
I. IDENTIFICAÇÃO 
 

 

Disciplina: Tópicos Especiais em Economia Feminista (Gênero e Políticas Públicas) 

Código: CNM 8003        Carga Horária: 72h                     Créditos: 04 
 
Professor:  Brena Paula Magno Fernandez 

Contato: (email, ramal): brenafernandez@hotmail.com 

 

 
II. EMENTA 

Economia Feminista: uma introdução; Gênero e Políticas Públicas; Política Tributária Fiscal e seus 
impactos na desigualdade de gênero; Estado, Desenvolvimento e Combate à Pobreza ; Fenômeno da 
Feminização da Pobreza; Interseccionalidade; Previdência e Mulheres; Orçamentos Sensíveis ao 
Gênero. 
 

II. OBJETIVOS 

Ao final do curso, os alunos deverão estar em condições de: conhecer os fundamentos, conceitos e 
elementos centrais da disciplina Economia Feminista, em seu eixo temático Gênero e Políticas 
Públicas no que concerne a aplicação do pensamento feminista à Economia do Setor Público em pelo 
menos quatro dimensões distintas. A primeira delas é a análise de como sistemas tributários com 
características específicas afetam pessoas de diferentes gêneros de modo diverso. A segunda é a 
análise de qual é o papel do Estado na promoção do desenvolvimento econômico, no combate à 
pobreza e na promoção da equidade de gênero. A terceira dimensão principal é a análise dos vieses de 
gênero no debate sobre a Previdência Social. O quarto e último eixo de discussão diz respeito à 
proposição dos chamados Orçamentos Sensíveis ao Gênero, que visam justamente orientar o gasto 
público com vistas a debelar a iniquidade econômica/financeira/fiscal entre homens e mulheres. 
 

III. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

I. ECONOMIA FEMINISTA: Introdução 
II. Gênero e Políticas Públicas: definição, conceitos, propostas; 
III. Teoria da Tributação/Princípios teóricos da boa tributação; 
III.1    Direitos das Mulheres e Justiça Fiscal;  
III.2    O que o feminismo tem a ver com os impostos? 
III.3   Estrutura Tributária brasileira e seus reflexos na desigualdade de gênero;  
III.4   Feminismo Interseccional e Regressividade Fiscal: mulheres negras são o grupo que mais    

paga impostos no Brasil 
IV. O Papel do Estado no Desenvolvimento Econômico e no Combate à Pobreza; 
IV.1  Feminização da Pobreza no Brasil; 
IV.2  Pobreza e Políticas Públicas de Gênero no Brasil;  
V. A Questão Previdenciária e sua intersecção com os Problemas específicos das 

mulheres;   
V.1.Direito Previdenciário para as donas de casa no Brasil; 
V.2 A Questão do Gênero na reforma da previdência social; 
V.3 Envelhecimento, Condições de Vida e Política Previdenciária: como ficam as Mulheres? 
VI. Orçamentos Sensíveis ao Gênero 
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VI.1 O papel dos orçamentos sensíveis a gênero na construção da igualdade e do fortalecimento 
das mulheres 

 

IV. METODOLOGIA DE ENSINO APRENDIZAGEM 

O desenvolvimento das atividades do curso dar-se-á com o uso dos seguintes recursos: 
  
- Aulas expositivas e dialogadas com base nos textos de leitura obrigatória; 
- Atividades propostas e resolvidas em aula; 
- uma avaliação (prova) escrita 
- Entrega de um trabalho final (artigo) acerca de algum conteúdo tratado na disciplina. 

 

V. AVALIAÇÃO 

A avaliação da aprendizagem será expressa pela média ponderada dos seguintes itens:  
 
a) Uma prova objetiva sobre o conteúdo da 1ª parte da matéria  – peso 30%; 
 
b) Trabalho final escrito (artigo) – peso 20% (1ª Entrega) + 50% (Entrega Final). 
 
Todas as atividades serão realizadas no Moodle ou entregues através dele. 
 
Será aprovado o aluno com média maior ou igual a 6,0. O aluno que tiver média maior ou igual a 3,0 e 
menor ou igual a 5,5 terá direito a uma prova de recuperação. A nota final do aluno que fizer 
recuperação será a média aritmética simples da média das avaliações parciais e a nota da prova de 
recuperação.  
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